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I - Relatório

O presente veto foi recebido e registrado pela Secretaria de Serviços Legislativos - SSL no

dia 1910512021, tendo sido lido na Sessão do rnesmo dia. Após foi encaminhado para esta Comissão

de Constituição, Justiça e Redação - CCJR no dia 2410512021, conforme as fls. 02104v.

O § 1o do artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso prevê que, "se o

Governador do Estado considerar o projeto de lei, no todo ou em parle, inconstilucional rtu

contrário ao interesse público, vetii-lo-á total ou parcialmente".

Ainda, nos tennos do § 1", do artigo
compete a esta CCJR a análise do veto que
proposição.

Nas razões do veto, o Govemador do Estado, embasado em manifestação da Procuradoria-

Geral do Estado, destaca:

Instada a manifbstar-se, a Proctradoria-Geral do Estado opinou pelo veto tolctl ao

projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo com o tópico elencado no

porecer' " ""',ííílllil!,3,1,',íílo'"*í"i1,í,, ,", vício cte iniciativa e por o/'ensa cta

máxima de separação e independência dos poderes (checks and balances), ici
que invade a compelência privativa do Governqdor para deflagror processo

legislativo que yerse sobre atribuição e:;pecífica de órgão do Poder ExecuÍivo
(SEDUC) - oÍensa aos artigos 39, paragrafo único, II, "d", e 66, V, ambo,ç da

CE, e ao artigo 2" da CF/BB - Interferência no Plono l,lacional de Alimentação
Escolar, executada pela SEDUC (...).

Submete-se a esta Cornissão o Veto Total n.o 3612020 do senhor Governador do Estado ao

Projeto de Lei n." 4712019, de autoria do Deputado Eduardo Botelho, que "Dispõe sobre a

obrigaloriedade de ofertar diariamente lanche antes do início das aulas, para os alunos

302, do Regimento Interno desta Casa de Leis,
tiver por fundamento a inconstitucionalidade da
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matriculados em toda a rede estadual de ensino em Mato Grosso ", tudo confonne ementa acima, a
firn de ser ernitido o necessário parecer.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo colrr o arligo 36 da
Cor-rstituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § 1o e 369, inciso I, alínea "a" do Regirnento
Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regirnental de
todas as proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis, bem como sobre os

vetos que tenham por fundarnento a inconstitucionalidade.

De acordo coln o arligo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o Governador pode
vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse público, in verbis:

Arl. 12 O projelo de lei, após concluída a respeclittct volaÇão, s'e rejeilctdo pela
Ássemhleia Legi.slaliva, será arquivctdo; se aprovado, será enviado ao Governador
do Estado que, aquiescendo, o sancionara no prazo de quinze dias úteis.

.f /'.§e o Goyernador do Estudo considerar o projeto de lei, no Íoclo ou em Darle,
inconsÍilucionul ou contririo uo inÍeresse público, vetd-lo-d lotal ou
parcialmenle, no prazo de quinze dias úteis, cont.ados da data do recebintenlo, e

comunicara, dentro de quarenla e oito horas', os motivos do veto cto Presidente da
As s e m b I e ia Le gis I aÍiv a. (grifamos).

Confonne explanado nas razões do veto, o Senhor Govemador encontrou violações
constitucionais, entendendo que o Projeto de Lei n." 4712019 pretende trazer para o ordenameuto
jurídico inovação legislativa que contán "vício de iniciativa e por o.fensa da maxinta de separação e

independência dos poderes' (checks and balances), ja que invade a contpelência privaÍiva do Governador
para deflagrar processo legislaÍivo que yerse sobre alribuição específica de órgão do Poder Executivo
(SEDUC) ", violando o arligo 39, II, "d", a o artigo 66,Y, ambos da Constitucional Estadual.

A questão passou por esta Comissão, a qual, através do Parecer n." 42512020/CCJR,
apreciou o Projeto de Lei vetado, reconhecendo a sua constitucionalidade. No citado parecer, foram
desenvolvidos os seguintes argumentos:

Á Constituição Federal assim dispõe acerca do direito à educação e aliruentação:

ÁrÍ.6'São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o Írctbalho, ct

moradia, o transporte, o lazer, a seguranÇa, a previdência social, o proteção à
maternidade e à infôncia, a assistência aos desaruperados, na fornta desta

Constituição. (Redação dada pela Emenda Conslilucional n' 90, de 2015)
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Árr. 208. O dever do Estado cotll e educação será efetivado mediante a garantia
de.

VII - atendimenlo ao educando, em lodas as etapas da educação ba,sica, por meio
de pro gramas supl emenÍare s de m aÍerial didatico-escol ar, transpor le, al inten lação
e assisÍência à saúde. (Redação dada pela Entende ConsÍitucional n' 59, de 2009)

4rr.211. A União, os Estados, o DistriÍo Federal e os Municípios organizarão ent
reginte de colahoração seus sislemas de ensino,

§ 1' Os programas supleruenlares de alint.enÍação e assistência a saúde previstos
no arl. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições
sociais e outros recursos orçamentários.

Sendo as'sim, a aliruentoção escolar é um direilo do estudante, garanlido pela
nossa Constiluição Federal, e ninguém tem o direito de relirá-la. E rueis, nós lodos
devemos' exigir e cobrar das autoridades o cumprimenlo desse direito. A palavra
Eslado (citada no ctrtigo 208 do ConsliÍuiçôio Federal) significa Unicio (Governo
Federal), eslados, municípios e Distrilo Federal. Então, a oferla da aliruenlação
escolar é urua obrigação de todos esses entes. Dessaforma, todos stio responsáveis
pelo.fornecimento do alimenlação aos estudantes enquanlo permonecent na e,scola.

Desde 1998, o PME é gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE), que é uma autarquia do MinisÍério da Educctção (MEC). E tent

como objetivo atender às neces'sidades nutricionais dos esludantes, durante sua
perruanência em sal.a de aula, contribuindo poro o crescintenÍo, desenvolt,iruenlo,
aprendizagem e rendimenÍo escolor.

ParÍicipam do.funcionamenlo do PNAE, o Fundo ltlctcional de Desenvolvimenlo clcr

Educação que é o órgão responsat,el pel.a lrcuts.ferência dos' recursos clo Governo
Federal, cabe |entbrar que esse recurso é compleruenlar, Í.endo de ser compleÍado
pelos eslados', município,s e DisÍriÍo Federal.

É respon.srivel, lambétn, pela normalizcrção, coorclenação, moniloramanlo,
execuçtio clo progranta, enlre oulras ações, as' SecreÍcrrius Esl.aduais cle Educação
que são responsctveis pelo otendinenlo das e.scolas públicas e filantrrSpicas'.

Assim, como a matéria lralada na proposição enquadra-se na leruálica de

educação, bem como ct aliruenlação coruo prograrua suplentenlar, ao prever a
obrigatoriedade cle fornecimento de aliruenlação e,scolar (lanche) anles do início
das aulas pora os alunos matriculodos em loda a rede esÍadual de ens'ino em MaÍo
Grosso, a proposição enquadra-se na temática de proÍeção e defesa da saúde, a

qual também insere-se na compelência legislativa concorrenle enlre a União e

Estados, nos lermos do arÍigo 21, inciso XII da Conslituição Federal:

Art. 24. Corupete à (lnitio, oos EsÍados e ao Dislrilo Federal legislar
c.onc orr en Ie nt ente s o bre :

J
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XII - previdência social, proleção e de.fesa da s'aúde;

Vale ressall.ar que a Uniãcl, no ômbitct de sua compeÍência para estabelecer
nornlas gerais, assim disciplinouna Lei Federal n.'11.947/2009, que dispõe sobre
o alendimenÍo da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Di.reto na Escola
aos alunos da educação básica, prevendo o emprego de alimentação saudável e o
apoio ao desenvolvimento susÍentavel, incenÍiyando a aquisição de gêneros
aliruentícios produzidos preferencialruenÍe pela agriculÍura familiar e pelos
e mpr e en d e d or e s fam il iar e s rur ais :

ÁrÍ. 2o São direÍrizes da oliruentação escolar:

I - o eruprego da alintentação saudável e adecluada, contpreendendo o u,so de

alimenlos variados, seguros, que respeilem a cuhura, as tradições e os hábitos
alimentares saudáveis, conÍribuindo para o crescimenlo e o desenvolttimento dos'

alunos e parct a melhoria do rendimenÍo escolar, em conforntidade com a suafaixa
elaria e seu estado de saúde, inclusive dos que necessiÍam de atenção específica,'

Arl. 3o A alintentação escolar é direilo dos alunos da educação basicct pública e

dever do Eslado e sera promovida e incentivada com vislas no alendiruenÍo das
diretrizes est.abe lecidas nesÍa Le i.

Arl, 4" O Progranra Nacional de Alimenlação Escolar - PNAE tem por objetivo
conlribuir para o crescimenlo e o desent,olvintenlo biops'icossocial, o
aprendizagem, o rendimenlct escolar e a .formação de hcibitos olintenlares
saudaveis dos alunos, por meio de ações de educoção alimenlar e nulricional e da
oÍert.a de refeiÇões que cubram as sucts necessidades nutricionais durante o
período letivo.

Dictnte das previsões desses dispositivos conslitucionais' e legais, verifica-se que a
propositura, «) prever a ctbrigatoriedade de ./ornecinrcnlo de alintenlação especial
(lanche), antes do início das aulas na nterenda escolar, para alunos conl
reslrições alimentares, ent lodas as escolas da recle esÍadual de ensino no Estado
de Mato Grosso, tem o ob.jelivo de cumprir um direito previslo no programa
suplementar a educação, qual seja, a alimentação adequada, bem como visa
contribuir para o rendintenlo escolar.

Álém disso, cobe frisar que esta Casa de Leis aprovou e o Governadu' sancionou q

Lei n." 10,445/2016, que dispõe sobre a utilização de alimentos e/ou produlos
alimentares produzidos pela agricultura familiar do EsÍado de Mato Grosso no

antbienÍe escolar da rede estadual de ensino e da oulras providências, heru como a
Lei n," 10,530/2017, que dispõe sobre a uÍilização de produÍos de origem orgânica
na alintentação escolar e dá oul.ras providências.

Ainda, mais es:pecificamenle relacionado ao Jbrnecinrento de alintentação el;colar,
esta Casq de Leis' tarubént aprovou e o Governador recenlemenle sancionou ct Lei
n.' 10.611/2017, que dispõe sobre o.fornecimenlo de ruerenda escolar especial
para alunos coru restrição aliruentar no Estado de Malo Grosso.
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Portanto, a proposição se coaduna com as previsões constitucionais e legais, eslas
no âmbilo de normas gerais, s'endo que o legislador estadual não usurpou a
competência da União, uma vez que apenas supleruenla essas normas, nos lermos
do arligct 24 da Conslituição Federal.

Á emenda n' 0l apresenÍada, Íeve como inluiÍo de aprimorar a redação do
parágrafo do Art. l', da referida proposição, devendo ser acatada.

Além disso, a proposiÍura não gero novas atribuições e clespesas ao Poder
Execulivo, lendo em vista que, nos lerntos dos arÍigos 208 e 221 da Constituiçtio
Federal, é dever do Eslodo a garanlia de alendimento dos alunos por meio de
programa suplemenÍar de aliruenlaçcio ct quctl é .finctnciados coru recursos
provenientes de contribuições socictis' e outros recLtrsos' orçamentários.

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejaru óhice à
aprovação do presenle pro.jeto de lei.

Consigne-se, por opoftuno, que a Resolução D." 6, de 8 de maio de 2020, que " Dispõe
sobre o atendimenÍo da alimenÍação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do
Programa Nacionql de Alimentação Escolar PNAE", prevê o seguinte:

Árt. 1B Os cardapios deveru ser planejados para atender, em ruédia, es

necessidades nuÍricionais eslabelecidas na J'orrua do disposto no Anexo IV desla
Resolução, sendo de:

I - no míninto 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais de

energia, ntacronutrienles e micronutrientes priorilários, dis'Íribuídas em, no
ruíninto, cluas re.feições, para as creches' em período parcial,'
II - no míninto 70(% (setenÍa por cenlo) das necessidades nulricionais de

energia, ruacronuÍrientes e micronulrienles priorilários, distribuídas em, no

mínim.o, tr ês refeições, para as creches em período integ'al, inclusive as

localizadas em contunidades indígenas ou áreas remanescenles de
quilombos,'
III - no míniruo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias
de energia e macronuÍrientes, por re.feição oferlada, para os esludantes

matriculados nas escolas localizadas em comunidades indígenas ou en1

areas retnanescentes de quilontbos, excelo creches,'
IV - no mínimo 20oÁ (vinle pctr cento) das necessidctdcs nutricionais diárias
de energia e macronuÍrienles, quando oJerlaela uma re.feição, para os

demais esÍudantes malriculados na educctção bás'icct, aru período parcial ;
V - no mínimo 30oÁ (trinta por cento) das necessidades nutricionais diarias
de energia e ruacronulrientes, quando oferladas duas ou mais re/'eições,
parq os esludantes malriculados na educaÇão bcisicct, excelo creches ent

período parcial;
VI - no míninto 70oÁ (setenÍa por cenlo) das neces'sidctdes nulricionais,
distribuídas em, no mínimo, três refeições, para os esÍudanles parlicipanles
de prograntas cle educação em terupo inlegral e para os matriculados ent

escolas de tempo inlegral.
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A citada Resolução reconhece que a oferta de no mínimo uma refeição é imprescindível
aos alunos que não estão na escola pelo período integral. Quando a Proposição vetada propõe a
necessidade de uma refeição antes das aulas, está a aperfeiçoar as norrnas gerais sobre o tema, bem
como atingir com maior eficácia os objetivos da Resolução, pois é sabido que em muitas vezes o
aluno chega nas escolas sem ter feito sequer uma refeição.

A Proposição vetada vem, então, buscar atender, mesmo que não em toda sua plenitude, o
seguinte:

Para garanlir o crescimenlo e desenvolvimento saudc,eis (LUCAS, 2002, In:
MAIIAN; ESCOTT-STUMP, 2002) e a Sociedctde Brct,s'ileira de Pediatria (2006)
sugerem a adoção das sep;uinles recomendações;

. O esquenta alimentar deve ser coruposto por cinco ou seis reJbições
diarias, com horarios regulares. cafe da manhã; lanche da manhã; almoço,'
lanche da tarde; jantar e algunlas vezes lanche antes de dormir;
. A criança não deve perruanecer em .jejuru por longos períodos, pois está
em ,fase de crescintenlo e necessita cle energia e de nulrienles. Portanto,
todas crs refeições são.fi.rndantenlais para o desenvolvintento das alividades

Jísicas (ir à escola, brincar, correr, pular) e das atividades intelecluais
(capacida de de concentração),'
. Conlrolar a oferta de líquidos (suco, água e principalntenle refrigeranles)
nos hordrios das refeições, pois eles distendem o eslôntago, o que pode dar o
eslíntulo cle sacieclcrde precocemenÍe, diruinuinclo a ingesÍão de alimenlos
ruais' nulrilivos. OJerecê-los apris a reJ'eição, de pre/êrência rigua oLt sucos
naturais. I{tio proibir refi"igerantes, oferecer apenas em ocasiões especiais,'
. Proibit' alimentos (salgadinhos, balas, doces, refrigerantes, etc) pocle
Íorná-los ainda mais alraentes; deve-se lintilar o consltmo e oferecê-los ent

horários adequados e em quantidades suíicientes para não alrapalhar o

apetile da próxima refeição. Ensinar a criança quais são os alimenlos mais
saudaveis e que devent ser cons'Luttidos' com freqüência, e limitar o consumo
de outros ruenos saudaveis,'
. Envolver a criança nas' tareJàs de realização da aliruentação como
participar do preparo de lanches, como por exemplo: gelaÍina coru .frutas,
salada de .frulas, baruinhas de cereais, s'orveÍe de suco de fruÍas, iogurte
hatido comfruta.s e cereais, sanduíches de queijo branco coru hortoliças;
. Litnilar a inges'tão de olirnenÍos' conl excesso de gorduras "lrans" e

salurodas, sul e açúccrr, poi,s são,fatrtres cle risco para as doença,s crôniccr.s

no adulto:
. A crianÇa eru idade escolar não gosta de levar lanche para a escola,
pre.ferindo comprar a seu gosÍo, mas isso pode levar à criação de habitos
alimentares incoruelos, porÍanto, é imporlante liruitar os clias da semana em
que a crictnça vai cornprctr o lanche e os dias em que ela o levará de cqsa,'
. O arubiente na hora da re.feição deve ser calmo e tranqüilo, sem a televisão
ligada ou quaisquer outras distrações corno brincadeiras e jogos. É
importanle tantbént evilar alitudes negativas coruo, por exentplo: "Se você

comer rapido ou conler tudo, terá sorvele"; "Se você não comer ludo não
vai lomar suco".
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("Alirnentação e Crescimento Saudável ern Escolares". Texto de
Cleliani de Cassia da Silva, Especialista em Nutrição, Saúde e
Qualidade de Vida FEF UNICAMP).

Percebe-se, potlanto, que o Senhor Governador do Estado não andou bem em vetar o
Projeto de Lei sob o argurnento de que a Proposição está a invadir esfera de sua cornpetência
legislativa e, coln isso, fundamentar que a Proposição vetada estaria a ofender a "máxima de
separação e independência dos poderes", pois todos os argumentos do Chefe do Executivo
Estadual já estavarn previa e devidamente debatidos e rejeitados no parecer prernonitório transcrito.

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação discorda, então, do Chefe do Executivo,
pois já havia se posicionado favoravelmente ao Projeto de Lei, rebatendo urrr a u1n os argumentos
do Veto Total, apresentados posteriormente via Mensagem n." 5912021.

Dessa fonna, com base no artigo 42, § 1" da Constituição Estadual pode o Governador do
Estado vetar o projeto, todavia as suas razões não convcnceffr a ponto de aÍ-etar a Proposição
Parlamentar, motivo pelo qual o veto deve ser derrubado, a fim de que viceje o Projeto de Lei n."
4t 120t9.

tr. o parecer.

III - Voto do Relator

Diante do exposto, voto pela derrubada do Veto Total n." 3612021, de autoria do Poder
Executivo.

Sala das Comissões, err, íde C.i 5-de 2021.
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IV - Ficha de Votação

Voto do Relator
Diante do exposto, voto pela derrubada do Veto Total n! 3612021, de autoria do Poder

Executivo.

Veto Total n." 3612021 - Mensagem n.o 5912021 - Projeto de Lei n.' 4712079 - Parecer n.n

73012021

Reunião da Comissão ern I goel
Presidente: Deputado \Éi-&I.r*,"^- €).,-- le "-
Relator: Deputado

Identificação do DeputadoPosição na Comissão
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FoLHA DE vorAÇÃo - srsrEMA DE DELTBERAçÃo nnvrora

7u Reunião Ordinária Remota
2510512021 08h
VETO TOTAL 36t2021- MSG 59t2021
Poder Executivo

Reunião:
Data/Horário:

Proposição:
Autor:

voraçÃo

Donina Nunes
Consultora Legislativa em exercício - Núcleo CCJR

DEPUTADOS TITULARES SIM NAO ABSTENÇAO AUSENTE

WILSON SANTOS - Presidente X

DR EUGENIO - Vice-Presidente X

DILMAR DAL BOSCO X

JANAINA RIVA X

SEBASTIAO REZENDE x
DEPUTADOS SUPLENTES

CARLOS AVALONE

FAISSAL

EDUARDO BOTELHO

DELEGADO CLAUDINEI

XUXU DAL MOLIN

SOMA TOTAL 4 I

RESULTADO FINAL: Matéria relatada pela Deputada Janaina Riva, com parecer pela
DERRUBADA do veto, e lida presencialmente pelo membro suplente Deputado Delegado
Claudinei. Votaram com a relatora os Deputados Dr. Eugênio e Wilson Santos presencialmente
e Deputado Sebastião Rezende por videoconferência. Votou contra a relatora o Deputado Dilmar
Dal Bosco presencialmente. Sendo a matéria aprovada com parecer pela DERRUBADA do
veto.


